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um quadro de referência teórico-metodo-
lógico no qual o processo de reprodução social
pudesse ser identificado como instrumental ca-
paz de resgatar espaços sociais de classe onde a
criança cresce e se desenvolve de forma diferen-
cial e típica

Abordar o crescimento e o desenvolvimen-
to da criança como problema de natureza social é
tarefa altamente frutífera, mas sobretudo desafian-
te, tendo em vista os vários aspectos envolvidos
numa reflexão aprofundada sobre o assunto.

No entanto, nosso propósito no momento
não é o de realizar grandes incursões no interior
da sociologia, mas tão-somente recuperar alguns
dos aspectos teórico-metodológicos que conside-
ramos relevantes para a análise do problema, con-
forme temse apresentado em nível da nossa prá-
tica profissional, a Saúde Pública, constituindo-se
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RESUMO
No presente trabalho procuramos refletir sobre a importância do estudo interdisciplinar sobre o
crescimento e o desenvolvimento da criança no campo da Saúde Pública, quer sob a ática do
avanço do conhecimento científico, quer da prática de intervenção. A partir de abordagem soci-
ológica capaz de problematizar pontos controversos e desafiadores para os dois níveis de atua-
ção, destacamos, por um lado, 0 falo de 0 crescimento e de 0 desenvolvimento serem tratados de
forma dissociada por diferentes áreas de conhecimento e de prática, tais como a saúde, a psico-
logia e a educação. Por outro lado, destacamos a tendência ao emprego recorrente de esquemas
teórico-metodológicos de investigação que operam, no campo da saúde, uma redução do fenómeno
crescimento e desenvolvimento a paradigmas dos campos da biologia ou das ciência naturais e,
nos campos da psicologia e educação, a redução do desenvolvimento aos da psicologia. Tendo
em vista relevantes questões sociológicos perpassarem os diferentes níveis de tratamento da
questão, buscamos abordá-las a partir de

em desafio nos estudos multidisciplinares empre-
endidos.

Neste particular, o pressuposto básico de
que partimos é o de que o crescimento e o desen-
volvimento são os melhores indicadores para ca-
racterizar o nível de saúde da população infantil.
Isto porque, ao usá-los, estamos empregando o que
se conhece, na área, como indicadores “positivos”
das condições de saúde e não indicadores “nega-
tivos”, a exemplo do que fazemos quando medi-
mos o nível de saúde por meio do dano maior, a
morte, esse definido pelas taxas de mortalidade.²

CARACTERIZANDO O PROBLEMA

O que queremos de início relevar é o fala
de que, se pudermos conhecer e trabalhar com a

Refere-se ao Art. de mesmo nome, (I)II - Opinião, 67-82, 1991
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essencialidade do processo de crescimento e de
desenvolvimento da criança, recuperamos, em
nível da análise, e aluamos, em nível da prática,
sobre a manifestacão viva das forças sociais que
são objetivadas, ou seja, concretizadas, quer no
ato de a criança nascer, quer no de ela poder cres-
cer e desenvolver-se segundo as potencialidades
– por que não dizer? – da própria espécie humana
(já reveladas ao que parece, pelas elevadas con-
dições de vida de determinadas “sociedades avan-
çadas”). Da mesma maneira, essa manifestação
viva das forças sociais se concretiza e, portanto,
se Totaliza quando esses processos – de nascer,
crescer e desenvolver – são interrompidos pela
morte prematura, ou dificultados, quer por
morbidades especificas e típicas de determinadas
condições de vida, quer, sobretudo, por ações ina-
dequadas das várias práticas sociais
institucionalizadas que tomam, para si, a respon-
sabilidade do cuidado da criança, como a Saúde e
a Educação. Em outras palavras, a idéia básica
que passamos a defender é a de que tanto o cres-
cimento físico quanto o desenvolvimento somático
(vistos como objeto de estudo da área da Saúde)
e, também, os desenvolvimentos cognitivo, afeti-
vo e social (tomados como questões especificas
das áreas da psicologia e da educação), são
“fenómenos” socialmente determinados através de
formas típicas de reprodução social, presentes no
interior da sociedade.

Julgamos ser essa questão fundamental vis-
to que, no seu processo de crescimento e de de-
senvolvimento, em função de suas características
de “ser imatura” e dependente, a criança é sub-
metida a relações sociais definidas, que passam a
expressar a forma pela qual a sociedade “cuida”
dos corpos, das mentes e das consciências. Reve-
lam, em suma, a forma pela qual relações sociais
definem processos típicos de crescimento e de
desenvolvimento da criança, no interior da mes-
ma sociedade, de acordo com a sua inscrição em
classes sociais determinadas.

Posto serem o crescimento e o desenvolvi-
mento considerados, tanto na saúde quanto na
educação, um processo organizado, contínuo, re-
gular, sincrônico e mesmo com uma sequência
fixa de estádios, a questão que se coloca para a
análise é a de corno entendemos e trabalhamos
com as especificidades de cada um desses pro-
cessos, em termos de sua natureza e das relações
que ambos mantêm entre si.

Esta questão é relevante tendo em vista que
o interesse cada vez maior na criança, e particu-
larmente no seu bem-estar, tem a ver com a for-
ma pela qual ela nasce, cresce e se desenvolve,
não somente em função das condições familiares
a que é submetida, por pertencer a determinada

classe social, mas também em função de como
ela vem sendo entendida e tratada, notadamente
no nível daquelas práticas institucionais, onde as
questões do crescimento e do desenvolvimento
se colocam, de maneira mais explícita, como ob-
jeto do trabalho de especialistas.

Procurando reter mais particularmente a
segunda parte dessa questão, o primeiro aspecto
a considerar é o de como a área de Saúde vem
tratando a questão do crescimento e do desenvol-
vimento da criança, do ponto de vista do conhe-
cimento científico e da prática de intervenção.

CONCEPÇÕES PRESENTES NA
SAÚDE, EDUCAÇÃO E PSICOLOGIA

Embora vários aspectos estejam em jogo
na análise do próblema, o que pretendemos des-
tacar, do ponto de vista do conhecimento, é que
os estudos da área da Saúde sobre crescimento e
desenvolvimento, tomados como fenômenos di-
ferenciados em sua natureza, são, na realidade,
muitas vezes confundidos e normalmente reduzi-
dos a parâmetros genéticos e organicos, em ter-
mos da sua expressão final. Ou seja, por um lado,
o crescimento é concebido como o aumento das
dimensões somáticas (peso, altura, volume) e, por
outro, o desenvolvimento é considerado – via fe-
nômenos de maturação, diferenciação anatômica,
histológica e bioquímica – em fenômeno de aper-
feiçoamento e aqutsição funcionais.

Embora estudos da área revelem a diferen-
ciação entre esses dois processos e considerem
que não há nenhum período da vida em que haja
crescimento sem maturação, isto é, crescimento
sem alterações na composição ou funções (do or-
ganismo humano), o falo a destacar é o de que o
crescimento e o desenvolvimento passam a ser
considerados, para a maioria dos investigadores
procedentes das ares das ciências biológicas, como
etapas de um mesmo processo que se traduz—de
maneira indiferenciada—na maturação do orga-
nismo. Daí podermos observar que, por um lado,
clássicos autores dessa área, como, por exemplo,
Gruenwald (1966), tomam os dois termos como
sinônimos, como expressão de um mesmo pro-
cesso biológico, entendido como o crescimento e
o desenvolvimento somático; e que, por outro
lado, a literatura especializada apresenta estudos
onde crescimento 6 tomado como expressão de
ambos os processos (Patri e cols. (1979); Rode &
Shephard (1984); Mardones-Restat & Jones
(1987); Rallison (1987); Kitchen e cols. (1989)).

Tal ocorrência gera implicações para o pro-
cesso de conhecimento por representar uma for-
ma de redução teórico-metodológica
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3 Entendemos o conceito de paradigma, a partir de Kubn (1975), como dada prática científica no
campo da saúde, estruturada com baae numa tradição de pesquisa calcada em regras e padrões de
natureza teórico-metodológica compartilhados pela naioria dos investigadores da área.

descaracterizadora da natureza do objeto. Por um
lado, limita a explicação sobre as condições de
saúde da criança e, por outro lado, a inscreve em
modelos ideais, notadamente de crescimento,
como explicativos de suas condições de saúde e
de doença

Desse modo, a despeito da relevancia de
se considerar os processos de crescimento e de
desenvolvimento como os melhores indicadores
para caracterizar o nível de saúde da população,
o que constatamos são as dificuldades de se co-
nhecerem as reais condições de saúde da popu-
lação infantil com base unicamente na tradição
de pesquisa existente no campo. Pelo “paradig-
ma”³ de investigação vigente, fundado basica-
mente em termos biológicos, a relação do cres-
cimento com os processos de desenvolvimento,
que simultaneamente ocorrem com a criança, se
perde. Considerando que a articulação dos mes-
mos, ao lado das condições sociais de classe,
determina as suas condições de saúde, podemos
observar os limites e as implicações decorrentes
dessa forma de redução.

Se, para os investigadores da área biológi-
ca – predominantes no campo da Saúde –, a ques-
tão do desenvolvimento reduz-se a esta dimensão
somática, traduzida num processo que abarca tanto
a quantidade como a qualidade das mudanças de
maturação de maneira indifereciada, no caso de
investigadores das áreas da Educação e da Psico-
logia, o tratamento do problema difere.

Para estas áreas, o que se verifica é que,
em função de seus objetivos, a questão do cresci-
mento não se coloca enquanto tal e a do desen-
volvimento assume características diversas; ou
seja, qualifica-se como outro tipo de problema,
pois passa a ser definido e tratado nas suas di-
mensões cognitiva, afetiva e social.

Malgrado o nível de avanço teórico nesses
campos, o falo a Considerar é o de que o conheci-
mento científico compartimentado – em nível das
áreas que trabalham com a questão – promove,
no estudo da criança, uma fragmentação direcio-
nada a um ou mais aspectos dos processos de cres-
cimento e, mais especificamente, do desenvolvi-
mento infantil, levando, com isso, a abordagens
parcializadas do problema.

Assim, para as áreas da Psicologia e da
Educação, as relações existentes entre os proces-
sos de crescimento-desenvolvimento somático e
de desenvolvimento (cognitivo, afetivo e social)

não se constituem em objeto de preocupação, da
mesma maneira que para a área da Saúde.

Para a maioria desses investigadores o
marco biológico tem constituído interesse somente
na medida em que os falares genéticos e fisioló-
gicos incidem negativamente sobre o processo,
limitando ou bloqueando, principalmente, o que
consideram ser o adequado desenvolvimento in-
telectual da criança.

Com essa visão, e de acordo com o seu
objeto de interesse, educadores e psicólogos têm
centrado seus estudos no papel dos fatoies de
aprendizagem cognitivo e social, assim como nos
aspectos da vida emocional e motivacional da
criança, embora nem sempre sejam tratados, en-
tre si, de maneira articulada.

Diante disso, o que pretendemos ressaltar
é que esse processo de atomização, que se dá em
nível do conhecimento, tem implicações tanto para
a prática da saúde quanto da educação, uma vez
que se observa que as propostas institucionais de
trabalho dessas duas áreas, que se ocupam da
criança nessa fase de sua vida, reproduzem, de
maneira característica, essa visão fragmentada, em
diferentes níveis.

Nesse particular, ganha expressão a obser-
vação de Kuhn (1975) quando se refere ao falo
de que a presença de dada tradição da prática ci-
entífica, constitutiva do que nomeia como “ciên-
cia normal” — paradigmal —, acaba, implicita-
mente, por definir, de um lado, problemas e
métodos “legítimos” de dado campo de pesquisa
para gerações de investigadores, e de outro, for-
mas típicas de solução desses problemas.

SOBRE A NATUREZA
SOCIAL DO CRESCIMENTO E DO
DESENVOLVIMENTO DA CRANÇA

Os falos anteriormente expostos, que, em sín-
tese, revelam a própria concepção que a sociedade
tem da criança, também expressam, conforme já
mencionamos, a forma típica pela qual a mesma,
em função de relações sociais definidas, passa a “cui-
dar” dos corpos, das mentes e das consciências. Essa
concepção adquire relevância sociológica para a
análise da questão do crescimento e do desenvolvi-
mento da criança uma vez que é a partir de tais rela-
ções que esses fenómenos se concretizam e se apre-
sentam de forma objetivada no interior da sociedade.
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O que pretendemos salientar com isso é que
dentro de determinada postura sociológica é pos-
sível reter – identificar e explicar – os diferentes
significados atribuidos aos termos crescimento e
desenvolvimento da criança, tanto em nível de seu
emprego no processo de conhecimento quanto de
sua aplicação nas diferentes práticas sociais.

Isso é possível quando se toma, como
referencial teórico para a análise da questão, a
forma pela qual a sociedade se organiza, ou seja,
se estrutura—no nosso caso de sociedade capita-
lista, em classes. Isto porque é característico das
sociedades divididas em classes buscarem repro-
duzir condições tais que assegurem a consecução
ou manutenção de determinados tipos de interes-
ses - das classes dominantes—, quer sejam esses
de natureza económica, política ou social, este
último entendido, no sentido estrito do termo,
como interesse ideológico. 0 que vale destacar é
que valores socialmente determinados passam a
ser reproduzidos através de mecanismos próprios,
tradicionalmente denominados de “instituições
sociais”, ou ainda, numa linguagem sociológica
mais específica, de “Aparelhos Ideológicos de
Estado”.4 A consideração destes é fundamental
nesse tipo de análise do crescimento e do desen-
volvimento, uma vez que tanto a Saúde quanto a
Educação passam a ser categorizados como Apa-
relhos de Estado, que apresentam formas diferen-
ciais e típicas de atendimento à população infan-
til, de acordo com a realidade social na qual essa
se inscreve.

Exemplo típico dessa reprodução de inte-
resses pode ser observada quando buscamos apro-
fundar a análise do significado da adoção (cons-
ciente ou inconsciente)—em nfvel das práticas de
educação e de saúde—de determinadas posturas
teórico-metodológicas que visam a atingir as clas-
ses populares de maneira particular, tendo em vista
objetivos definidos. Nesse sentido, representam
faces de uma mesma estratégia, a da objetivação
dos interesses de classe.

CRIANÇA – ESCOLA E SAÚDE:
do abstrato padrão médio de crescimento e
desenvolvimento infantil à descaracterização
da realidade social da criança

O papel social atribuído à Escola no inte-
rior de diferentes sociedades, e em particular no
Brasil, é esclarecedor desse processo e pode ser

4 Sobre o assunto ver, por exemplo, obra de ALTHUSSER, L. (Pág. 74).
5 Para uma interessante abordagem das estreitas relações existentes entre privação cultural e educação compensatória no interior

dessa proposta, consultar Kramer, S. (1982b).
6 Para uma análise específica do papel social da Pré-Escola, ver igualmente Kramer, S. (1985).

recuperado, em termos essenciais, através de al-
gumas das considerações históricas realizadas por
Sônia Kramer (1982a) quando de sua análise so-
bre a “Polftica do Pré-Escolar no Brasil”, tema
esse trabalhado como “A Arte do Disfarce”. Es-
sas considerações têm relevância na medida em
que permitem indicar a forma típica pela qual a
questão do desenvolvimento da criança de quatro
a seis anos passou a ser encarada, enquanto pro-
posta social a ser veiculada em diferentes contex-
tos históricos, pelo trabalho pedagógico da Pré-
Escola.

Segundo a autora, essa forma de atendi-
mento à criança, que emerge na sociedade ameri-
cana notadamente na década de 60, caracteriza-
se como uma proposta pedagógica, política e
ideologicamente definida, ao apresentar-se como
medida preventiva ao fracasso escolar de crian-
ças pobres, consideradas, por definição, privadas
culturalmente.

Essa forma de atendimento, que chegou a
se constituir em 1965 em um projeto de assistên-
cia médica, dentária e de serviços educacionais
(Projeto Head Start), integrou, juntamente com
outros projetos, um programa caracterizado como
de natureza compensatória5 como parte da cha-
mada “Guerra Contra a Pobreza”, decretada pela
administração Johnson.

Analisando essa proposta de reforma pe-
dagógica nos Estados Unidos, Sônia Kramer
(1982a) salienta, e critica, que a mesma é confun-
dida com mudança social e, nela, a Pré Escola é
divulgada como solução para problemas de dife-
rentes ordens, notadamente os de natureza
económica ou social. A noção básica impressa
nesses programas compensatórios é a de que os
pais não conseguem dar para os filhos—privados
culturalmente—a base para o “sucesso” na socie-
dade. Nesta estratégia, a Pré-Escola significaria
uma ponte para a criança de hoje, e cidadão de
amanhã, ultrapassar as barreiras existentes entre
as classes sociais.6

Subjacente a essa noção, encontra-se ou-
tra que sustenta que as crianças, provenientes das
classes populares, sofrem grandes desvantagens
em termos da falta de estimulação no seu ambi-
ente familiar, assim como da pobreza de lingua-
gem de seus pais; principalmente de sua mãe. Com
base nessa noção, esse argumento passa a ser re-
forçado pela idéia de que, ao chegarem à Escola
Elementar, essas crianças fracassariam por não
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terem vivido diversas experiências, anteriores à
escolarização, consideradas fundamentais para o
êxito no desempenho escolar; desempenho esse
medido a partir das características próprias que
definem as crianças das classes sociais elevadas,
no caso americano.

Em termos nacionais, o que nos interessa
ressaltar é a constatação da autora de que essa
proposta pedagógica emerge no Brasil na década
de 70, trazendo, em seu bojo, esses mesmos pre-
ceitos e concebendo todas as crianças brasileiras
a partir de uma suposta criança de classe média.

Tal concepção de trabalho pedagógico na
Pré-Escola – que passa a considerar a criança a
partir de um padrão médio, socialmente estabele-
cido, e o transforma num modelo ideal de com-
portamento e desempenho infantil – tem sérias
implicações sociológicas quando se considera a
questão do desenvolvimento da criança, quer no
campo da Educação, quer no campo da Saúde.

Isto porque, ao representar um conceito
abstraio de infancia, tal enfoque passa a escamo-
tear e a falsear a criança enquanto ser” social,
portanto, enquanto “ser” concreto, real, além de
“ser” psicológico, individualizado e único. Não
apreende, por suas características, a criança como
ela realmente é, mas sim, como ela deveria ser –
à feição, portanto, “de dado modelo ideal. Nessa
abstração, o desenvolvimento da criança passa a
ser considerado co» independente das condições
de vida; condições essas determinadas pela clas-
se social a que pertence e em função da qual a
criança partilha, com sua família, de um meio
cultural típico, socialmente reproduzido para ela.
Em outros termos, descaracteriza-se o falo de que
ao participar de determinada situação a criança
partilha de uma cultura típica, de classe, que é
determinada pelas condições objetivas de existên-
cia, próprias de sua classe social.7

Como decorrência, destaca-se o falo de as
crianças pertencentes às classes populares passa-
rem a ser consideradas, a partir desse modelo,
como carentes, deficientes e inferiores, na medi-
da em que não correspondem ao padrão médio
ideal de desempenho estabelecido.8

7 Para um tratamento aprofundado desse tipo de análise, ver, por exemplo, trabalhos de Bourdieu, P. ( 1974), Bourdieu,
P. & Passeron, J. C. ( 1975).

8 Bastante sugestiva é uma das formas de como esse tipo de concepção encontra-se presente nas práticas de saúde. Em
trabalho clássico sobre a Puericultura, Boltanski (1969) demonstra, por exemplo, como a ideologia da personaliza-
rão opera na relação médico e paciente das classes populares. Resultado de uma percepção seletiva baseada em
pacientes pertencestes às classes altas, as primeiras passam a ser consideradas incapazes de incorporar o saber
médico, reservando, esse profissional, longas explicações somente àqueles - das classes elevadas - que julga sufici-
entemente evoluídos para entenderem as explicações. Como desdobramento da questão, observa o autor que a
verbalização do médico se reduz - no caso das classes baixasàs perguntas e ordens e, quando aparecem os conselhos,
estes são frequentemente acompanhados de sanções, assimiladas às regras morais.

O problema ideológico que identificamos,
com base nessa teoria que sustenta tal prática pe-
dagógica, é o da concepção de que as dificulda-
des dessas crianças em responderem ao desem-
penho escolar exigido pelo modelo adorado
passam, por um lado, a significar que as mesmas
foram privadas apenas culturalmente, faltando-
lhes assim, tão simplesmente, determinados atri-
butos ou conteúdos que nelas deveriam ser incu-
tidos em nível da Pré-Escola. Além disso, em
função de suas características, essa proposta pas-
sa a apresentar amplas possibilidades de justifi-
car e, socialmente, legitimar a emergência, em
nosso meio, de uma política educacional de natu-
reza compensatória para responder às necessida-
des concretas das crianças pertencentes às clas-
ses populares.

Neste particular, uma questão sociológico
relevante para a análise do desenvolvimento da
criança centra-se, sobretudo, nas dificuldades de-
correntes das barreiras ideológicas presentes, seja
em nível das teorias, seja em nível das práticas
institucionais que as sustentam, de se resgatar a
natureza do desenvolvimento infiel til em sua ex-
pressão concreta.

Isto porque, na medida em que se “legiti-
mam” somente tão rias de cunho idealista, abs-
tratas e a-históricas para nortear a prática, a ques-
tão da caracterização da criança brasileira
concreta, real, assim como a identificação de suas
necessidades, perde-se em tipos e modelos ideais
que s6 se “justificam” por responder a interesses
específicos no interior do sistema.

Por isso, embora a idéia de privação cultu-
ral se manifesto, de maneira mais explícita, na
educação, o falo é que, na realidade, ela permeia
todas as áreas do conhecimento e das práticas que
têm a criança como objeto de trabalho. É a repro-
dução da ideologia dominante que, assegurada
pelas instituições sociais - melhor dizendo, pelos
Aparatos de Estado—veicula, de maneira típica,
suas idéias e valores sobre a criança, em particu-
lar sobre a criança pobre, tendo em vista a manu-
tenção de determinada ordem de interesses, de
classe. Nesse sentido, o importante a observar é
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que esses interesses são transmitidos através de
Aparelhos de Estado e passados como interesses
universais, sob a ilusão, portanto, de atenderem
às necessidades de todas as classes sociais.

Assim, a exemplo da Escola, o mesmo tipo
de prática pode ser observada no setor Saúde, na
área da chamada Puericultura. Nesta, o que cons-
tatamos é que a questão do crescimento e do de-
senvolvimento passa a ser reduzida a uma padro-
nização, seg^lindo parâmetros, como peso e
estatura, em função de modelos de crescimento
ideal, usualmente tomados de padrões internaci-
onais, de países “desenvolvidos”.

Se até agora procuramos demonstrar o nos-
so tipo de preocupação com relação à questão das
teorias de cunho idealista – que frequentemente
norteiam os estudos de desenvolvimento e são
prioritariamente incorporadas à prática institucio-
nal da escola –, queremos ressaltar, ao mesmo tem-
po, igual nível de preocupação com relação à pos-
tura positivista que tradicionalmente norteia o
campo do conhecimento e das práticas institucio-
nais na área da Saúde Pública ou Coletiva.

Como questão básica, destacamos o pro-
cesso de redução que sofrem tanto o sociológico
quanto o psicológico – quando da analise quer do
crescimento, quer do desenvolvimento nesse cam-
po – pela adoção quase exclusiva de uma forma
de explicação biológica desses fenómenos, onde
essas dimensões são pressupostamente contem-
pladas.9 Especificando melhor, o que observamos
é a desvinculação do “social” (e também do “psi-
cológico”) de seus contextos teóricos de origem,
por serem somente referidos, nomeados e toma-
dos na condição de variaveis inscritas no interior
de dado modelo teórico-metodológico, caracterís-
tico de uma tradição de pesquisa na área, cuja ló-
gica interna se estrutura com base em fundamen-
tos ontológicos e epistemológicos próprios do
campo das ciências naturais (conforme exempli-
ficam trabalhos como os de Apolloni & Cooke
(1975); Siegel (1982); Rappaport e cols. (1983);
Bornschein (1985); Rona & Chinn (1986);
Schraeder (1986); Casey e cols. (1986);
Mardones-Restat & Jones (1987); Posada & Es-
quivei (1987), dentre outros). Esse procedimen-
to, se por um lado descaracteriza essas dimensões
– igualmente definidoras da natureza dos
fenómenos –, por outro lado, fragmenta a análise
do processo que os identificaria ou os articularia

9 Reconhecemos, por um lado, a existência de tentativas de ampliar o quadro de referência teórico na análise desses fenômenos e,
por outro, que a própria incorporação de variáveis sociais e psicológicas no interior de um modelo de natureza biológica, se não
aumenta o poder explicativo do mesmo, porque redutos, permite, por vezes, ao menos, ampliar a forma de problematização da
questão; no entanto, queremos destacar que é no marcante volume da produção paradigmal que a área encontra sua mais expres-
siva forma de tratamento, e assim, de lirmitacão da explicação do crescimento e do desenvolvimento infantil.

em termos de sua expressão global. Além disso, é
sobretudo na identificação de modelos ideais
centrados em estudos de crescimento – moldados
a partir de padrões encontrados para os pa~ses
avançados – que tanto o conhecimento quanto a
prática no campo da saúde prioritariamente se
estruturam.

RESGATANDO A NATUREZA DO SOCIAL

Diante dessa ordem de problemas, a idéia
básica, a ser retida no tratamento da questão, é a
de que o “social” presente na vida da criança não
é um simples pano de fundo, como pretendem
colocar aquelas teorias que o transforma em “tipo
ideal” ou o fragmenta em múltiplas e infinitas
variaveis como parte de esquemas sedutores. Tra-
ta-se, ao contrário, de um “social” determinante
do espaço de vida, onde a criança, adscrita a uma
dada condição de classe, se movimenta nos dife-
rentes espaços institucionais a ela reservados, ca-
racterizados, por exemplo, por diferentes modali-
dades de Pré-Escola. Nesse contexto, é necessário
reter que a família não se constitui somente numa
instituição ou num Aparelho de Estado, reconhe-
cidamente importante para os cuidados relativos
à assistência da criança, em seu processo de cres-
cimento e desenvolvimento e, sobretudo, de soci-
alização. Representa, essencialmente, as condi-
ções objetivas de existência, a partir das quais
possibilidades concretas de crescimento e de de-
senvolvimento se definirão, tendo em vista sua
inscrição em diferentes práticas sociais. Assim é
que a opção pela préescola, do mesmo modo que
por serviços de saúde—públicos ou privados—,
não é resultado de um simples desejo pessoal ou
voluntário, mas sim de possibilidades objetivas
de existência determinadas por cada classe social.
É neste sentido que, desta perspectiva teórico-
metodológica, passamos a considerar os proces-
sos de crescimetno e de desenvolvimento da crian-
ça como a mais viva representação da reprodução
das condições de classe às quais a criança se en-
contra submetida, enquanto pertencente a uma
família que ocupa determinada posição no modo
de produção, de dada sociedade.

Como conclusão, consideramos que in-
vestigações de natureza multidisciplinar devem
centrar-se nessa gama variada de problemas
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de natureza sociológica, buscando empreen-
der, no campo da saúde, não somente análises
capazes de reter, par si, processos de cresci-
mento e de desenvolvimento globais, mas tam-
bém, igualmente, investindo em estudos de
natureza epistemológica, passíveis de forne-
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